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PROJETO DE LEI Nº...

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estraté-
gico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefei-
turas, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DECRETA:

Art. 1º - Esta lei estabelece normas complementares à Lei nº
13.430, de 13.09.2003 Plano Diretor Estratégico do Município
de São Paulo (PDE) para instituição dos Planos Regionais Es-
tratégicos das Subprefeituras (PRE) nos termos do disposto no
inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe sobre o
parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do
Município de São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos
182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único: Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I Estabelece Normas Complementares ao Plano Diretor
Eestratégico - PDE;
Parte II Institui os Planos Regionais Estratégicos das Subpre-
feituras PRE;
Parte III Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e Ordena o
Uso e Ocupação do Solo - LUOS.

Art. 2º - Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões
ficam assim definidas:

I. área bruta é a área total de um determinado território, inclu-
sive logradouros, áreas verdes e institucionais; 
II. área construída computável é a soma das áreas cobertas de
todos os pavimentos de uma edificação, que são consideradas
para o cálculo do coeficiente de aproveitamento;
III. área construída não computável é a soma das áreas co-
bertas de uma edificação não consideradas para o cálculo do
coeficiente de aproveitamento;
IV. área construída total é a soma das áreas cobertas de todos
os pavimentos de uma edificação;
V. área de utilização comum é a área que pode ser utilizada em
comum por todos os proprietários de um condomínio edificado
ou não, sendo livre o acesso e o uso, de forma comunitária;
VI. área líquida de um determinado território urbanizado é a
somatória das áreas dos lotes e glebas, excluídos os logra-
douros, as áreas verdes e institucionais; 
VII. área útil ou privativa é a área do imóvel, coberta ou des-
coberta, da qual um proprietário tem total domínio, de uso pri-
vativo e exclusivo;
VIII. áreas de intervenção urbana são porções do território de
especial interesse para o desenvolvimento urbano, objeto de
projetos urbanísticos específicos, nas quais poderão ser apli-
cados instrumentos de intervenção, previstos na Lei Federal nº
10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins
de regularização fundiária, execução de programas e projetos
habitacionais de interesse social, constituição de reserva fun-
diária, ordenamento e direcionamento da expansão urbana, im-
plantação de equipamentos urbanos e comunitários, criação de
espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades

de conservação ou proteção de outras áreas de interesse am-
biental; 
IX. benefício econômico agregado ao imóvel é a valorização
do terreno decorrente da obtenção de Potencial Construtivo
Adicional, de alteração de uso e de parâmetros urbanísticos;
X. biodiversidade é o conjunto diversificado e integrado de
todas as espécies de seres vivos existentes em determinada re-
gião ou época;
XI. biota é o conjunto de todos os seres animais e vegetais de
uma região; 
XII. centralidades lineares ou polares são áreas onde se pre-
tende estimular a intensificação e diversificação dos usos do
solo e a formação de pólos terciários, propiciando adensa-
mento populacional;
XIII. Certificado de Potencial Construtivo Adicional CEPAC é
uma forma de contrapartida financeira de outorga onerosa do
potencial construtivo adicional, da alteração de uso e de parâ-
metros urbanísticos, para uso específico nas Operações Ur-
banas Consorciadas;
XIV. coeficiente de aproveitamento bruto é a relação entre a
área construída total de todas as edificações de uma área bruta
e a própria área bruta;
XV. coeficiente de aproveitamento de uma área urbana é a re-
lação entre a área construída total de uma zona, área de inter-
venção ou operação urbana e sua área bruta;
XVI. coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área
construída computável de uma edificação e a área total do lote
ou gleba podendo ser:
a) básico, que resulta do potencial construtivo gratuito inerente
aos lotes ou glebas urbanos;
b) máximo, que não pode ser ultrapassado; e
c) mínimo, abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado su-
butilizado;
XVII. contrapartida financeira é o valor econômico, corres-
pondente à outorga onerosa de potencial construtivo, de alte-
ração de uso ou de parâmetros urbanísticos, a ser pago ao
Poder Público pelo proprietário de imóvel, em espécie ou em
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC;
XVIII. corredores ecológicos é a faixa de vegetação natural ou
semi-natural que liga áreas naturais preservadas possibilitando
o fluxo de genes e o movimento da biota;
XIX. educação ambiental é o processo formativo do ser hu-
mano levando-o a conhecer o ambiente e a utilizar os recursos
naturais de maneira racional e conservacionista;
XX. Empreendimento de Habitação de Interesse Social (EHIS)
é aquele que corresponde:
a) a uma edificação ou um conjunto de edificações, destinado
total ou parcialmente à habitação de interesse social HIS, e
com ou sem usos complementares;
b) ao parcelamento do solo, em lotes urbanizados, dotados de
infra-estrutura mínima e destinados a EHIS e HIS;
XXI. empreendimento em Zonas Especiais de Interesse Social
(EZEIS) é o que contém destinação obrigatória de parte da
área construída computável para Habitação de Interesse Social
(HIS);
XXII. Empreendimento Habitacional de Mercado Popular
EHMP corresponde:
a) a uma edificação ou um conjunto de edificações destinadas
total ou parcialmente a HMP com ou sem usos complemen-
tares;
b) ao parcelamento do solo em lotes urbanizados, dotados de
infra-estrutura mínima e destinados a HMP.
XXIII. estoque é o limite do potencial construtivo adicional,
definido para zonas, microzonas, distritos, áreas de operação
urbana ou de projetos estratégicos, passível de ser adquirido,
mediante outorga onerosa onerosa ou por outro mecanismo
previsto em lei;
XXIV. gabarito de altura máxima de uma edificação é a dis-
tância entre o piso do pavimento térreo e o ponto mais alto da
cobertura, excluídos o ático e a caixa dágua;
XXV. Habitação de Interesse Social HIS é aquela destinada a
famílias com renda igual ou inferior a 6 (seis) salários mí-
nimos, de promoção pública ou conveniada com o Poder Pú-
blico, com padrão de unidade habitacional com um sanitário,
até uma vaga de garagem e área útil de, no máximo, 50 m2
(cinqüenta metros quadrados), com possibilidade de ampliação
quando as famílias beneficiadas estiverem envolvidas direta-
mente na produção das moradias;
XXVI. Habitação de Mercado Popular HMP é aquela desti-
nada a famílias com renda igual ou inferior a 16 (dezesseis) sa-
lários mínimos ou capacidade de pagamento a ser definida em
lei específica, de promoção pública ou privada, com padrão de
unidade habitacional com até dois sanitários, até uma vaga de
garagem e área útil de, no máximo, 70m2 (setenta metros qua-
drados);
XXVII. índice de cobertura vegetal é a relação entre a área
permeável coberta por vegetação e a área do lote;
XXVIII. lote ou gleba não edificado é aquele com área supe-
rior a 250m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados), onde o
coeficiente de aproveitamento utilizado é igual a zero, exce-
tuando os terrenos:
a) integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município;
b) ocupados por estacionamento e outras atividades econô-
micas que não necessitem de edificação, conforme legislação
em vigor;
XXIX. mobiliário urbano é o conjunto de elementos produ-
zidos industrialmente, em certas condições, que podem ocupar
o espaço público, destinados a funções urbanísticas de: circu-
lação e transportes; ornamentação da paisagem e ambientação
urbana; descanso e lazer; serviços de utilidade pública, comu-
nicação e publicidade; atividade comercial; acessórios à infra-
estrutura, sendo implantados por agentes públicos ou por ente
privado autorizado pela municipalidade; 
XXX. outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de
potencial construtivo adicional acima do resultante da apli-
cação do coeficiente de aproveitamento básico, até o limite es-
tabelecido pelo coeficiente de aproveitamento máximo, de al-
teração de uso e mediante pagamento de contrapartida finan-
ceira; 
XXXI. passivo ambiental é o encargo do proprietário de
imóvel em relação a danos ambientais, independentemente da
época em que ocorreram;
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